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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 29/2017
de 31 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Cooperação no Domínio 
da Defesa entre a República Portuguesa e a República 
Islâmica da Mauritânia, assinado em Nouakchott, em 
21 de outubro de 2010, aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 56/2017, em 27 de janeiro 
de 2017.

Assinado em 27 de fevereiro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 15 de março de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 30/2017

de 31 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Convénio de Integração Cinemato-
gráfica Ibero -Americana, adotado em Caracas, em 11 
de novembro de 1989, aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 57/2017, em 27 de janeiro 
de 2017.

Assinado em 28 de março de 2017, no Funchal.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 28 de março de 2017, no Funchal.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 56/2017

Aprova o Acordo de Cooperação no Domínio da Defesa en-
tre a  República Portuguesa e a República Islâmica da 
Mauritânia, assinado em Nouakchott, em 21 de outubro 
de 2010.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo de Cooperação no Domínio 
da Defesa entre a República Portuguesa e a República 
Islâmica da Mauritânia, assinado em Nouakchott, em 
21 de outubro de 2010, cujo texto, nas versões autentica-
das nas línguas portuguesa, árabe e francesa, se publica 
em anexo.

Aprovada em 27 de janeiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.

ACORDO DE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DA DEFESA
ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA

E A REPÚBLICA ISLÂMICA DA MAURITÂNIA

A República Portuguesa e a República Islâmica da 
Mauritânia:

Designadas conjuntamente «as Partes» e separadamente 
«a Parte»;

Considerando as relações de amizade e cooperação que 
ligam Portugal e a Mauritânia;

Reafirmando a sua ligação aos princípios e objectivos da 
Carta das Nações Unidas, em especial no que concerne ao 
respeito pela independência e soberania dos Estados;

Com vista ao estabelecimento de uma cooperação du-
radoura e mutuamente vantajosa, assente no respeito, na 
confiança e tendo em consideração os interesses das Partes;

acordam nas disposições seguintes:

Artigo 1.º
Objecto

Nos termos do presente Acordo, as Partes comprometem-
-se a agir concertadamente a fim de promover, impulsionar 
e desenvolver a cooperação bilateral no domínio da Defesa, 
em conformidade com as suas legislações nacionais e os 
seus compromissos internacionais.

Artigo 2.º
Domínios de cooperação

1 — No quadro do presente Acordo, as Partes 
comprometem -se a agir concertadamente com vista à efec-
tivação e ao desenvolvimento da cooperação bilateral nos 
seguintes domínios:

a) Troca de informação e de experiências sobre questões 
de interesse mútuo no domínio da Defesa;

b) Formação de pessoal em estabelecimentos de ensino 
superior militar e de formação especializada;

c) Realização de exercícios conjuntos e participação 
de observadores militares em manobras e/ou exercícios 
nacionais;

d) Promoção de parcerias ao nível dos equipamentos 
de Defesa entre as duas Partes;

e) Troca de experiências em matéria de manutenção e 
apoio logístico de equipamentos militares;

f) Promoção e desenvolvimento de actividades de car-
tografia, geografia militar e hidrografia;

g) Desenvolvimento de actividades socioculturais e 
desportivas entre as Forças Armadas das Partes;

h) Escalas de navios e aeronaves nos portos e aero-
portos das Partes, nos limites das suas competências e 
possibilidades.

2 — A Cooperação poderá ser alargada, de comum 
acordo, pelas Partes a todos os outros domínios conside-
rados relevantes para as relações de cooperação bilateral 
no domínio da Defesa.

Artigo 3.º
Comissão Mista

1 — Com vista à efectivação das disposições do presente 
Acordo, as partes criarão uma Comissão Mista composta 
por representantes das duas Partes.
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2 — A Comissão Mista encarregar -se -á de determinar 
as vias e os meios de realização da cooperação no domínio 
da Defesa, de contribuir para o seu desenvolvimento e de 
propor novas vias de cooperação.

3 — A Comissão Mista reunir -se -á anualmente, alter-
nadamente em Portugal e na Mauritânia, e funcionará 
com base nos princípios estabelecidos em conjunto pelas 
Partes em conformidade com regulamento aprovado na 
primeira reunião.

Artigo 4.º
Protecção de informação classificada

A protecção de informação classificada trocada entre as 
Partes, seus representantes, ou entidades oficiais resultante 
de acordos ou contratos de cooperação, concluídos ou a 
concluir, será regulamentada por um Acordo Bilateral de 
Segurança sobre Protecção Mútua de Informação Clas-
sificada.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor trinta dias após a 
data da notificação recíproca, por via diplomática, do cum-
primento dos respectivos procedimentos legais internos de 
cada uma das Partes.

Artigo 6.º

Resolução de diferendos

Os diferendos de qualquer natureza resultantes da apli-
cação ou da interpretação do presente Acordo serão regu-
lados pelas Partes por via de consultas e de negociações.

Artigo 7.º

Emendas

1 — O presente Acordo poderá ser emendado a qualquer 
momento por consentimento mútuo das Partes, por troca 
de notas pela via diplomática.

2 — As emendas entrarão em vigor nas condições pre-
vistas no artigo 5.º

Artigo 8.º

Validade

1 — O Presente Acordo é válido por um período de
cinco anos e prorrogar -se -á automaticamente por 
períodos sucessivos de dois anos, caso nenhuma das partes 
notifique a outra Parte por escrito e por via diplomática da 
intenção de o denunciar, nos seis meses que antecedem a 
data do seu terminus.

2 — A expiração ou denúncia do presente Acordo não 
afectará a completa execução dos protocolos e dos con-
tratos celebrados no seu âmbito, salvo se ambas as Partes 
acordarem de outra forma.

Artigo 9.º

Registo

Após a entrada em vigor do presente Acordo, a Parte 
no território da qual tiver havido lugar à assinatura deverá 

endereçar uma cópia ao Secretariado da Nações Unidas 
para registo, conforme o artigo 102 da Carta das Nações 
Unidas, e deverá notificar a outra Parte do cumprimento 
deste procedimento, indicando o respectivo número de 
registo.

Assinado em Nouakchott, aos 21 de Outubro de 2010 
em dois exemplares originais em língua portuguesa, árabe 
e francesa, todos os textos fazendo fé.

Em caso de divergência de interpretação, a versão fran-
cesa prevalecerá.

Pela República Portuguesa:
Augusto Santos Silva, Ministro da Defesa Nacional.
Pela República Islâmica da Mauritânia:
Hamadi Ould Baba Ould Hamadi, Ministro da Defesa 

Nacional. 
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 ACCORD DE COOPERATION DANS LE DOMAINE DE LA DÉFENSE
ENTRE LA RÉPUBLIQUE PORTUGAISE

ET LA RÉPUBLIQUE ISLAMIQUE DE MAURITANIE

La République Portugaise et La République Islamique 
de Mauritanie ci -après désignées conjointement «les Par-
ties» et séparément «la Partie»:

Considérant les relations d’amitié et de coopération qui 
lient le Portugal et la Mauritanie;

Réaffirmant leur attachement aux principes et objectifs 
de la Charte des Nations Unies, spécifiquement en ce qui 
concerne le respect de l’indépendance et de la souveraineté 
des Etats;

Aspirant à l’établissement d’une coopération durable 
et mutuellement avantageuse, reposant sur le respect, la 
confiance et la prise en considération des intérêts de cha-
que Partie;

sont convenus des dispositions qui suivent:

Article 1
Objet

Aux termes du présent Accord, les Parties s’engagent à 
agir de concert pour promouvoir, favoriser et développer 
la coopération dans le domaine de la défense entre elles, 
en conformité avec leurs législations nationales et leurs 
engagements internationaux.

Article 2
Domaines de cooperation

1 — Dans le cadre du présent Accord, les deux Parties 
conviennent d’agir de concert pour la mise en œuvre et 
le développement de la coopération bilatérale dans les 
domaines suivants:

a) Échange d’informations et d’expériences d’intérêt 
mutuel sur les questions concernant le domaine de la dé-
fense;

b) Formation de personnel dans les établissements 
d’enseignement militaire supérieur et de formation spé-
cialisée;

c) Exécution d’exercices conjoints et invitation 
d’observateurs militaires pour des manœuvres et/ou exer-
cices nationaux;

d) Promotion du partenariat au niveau des équipements 
de défense entre les deux Parties;

e) Échange d’expériences en matière de maintien et 
soutien logistique des équipements militaires;

f) Promotion et développement d’activités de cartogra-
phie, géographie militaire et hydrographie;

g) Développement des manifestations socioculturelles 
et sportives entre les deux forces armées;
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h) Escales de bâtiments et aéronefs dans les ports et 
aéroports des deux Parties, dans la limite de leurs compé-
tences et possibilités.

2 — La coopération pourra être élargie à tout autre do-
maine reconnu d’un commun accord par les Parties comme 
favorisant leurs relations de coopération dans le domaine 
de la défense.

Article 3
Commission Mixte

1 — Pour la mise en œuvre des dispositions du présent 
Accord, les Parties conviennent de la mise en place d’une 
Commission Mixte composée de représentants des deux 
Parties.

2 — La Commission Mixte est chargée de déterminer 
les voies et moyens de réalisation de la coopération dans le 
domaine de la défense, de contribuer à son développement 
et de rechercher les nouvelles voies de coopération.

3 — La Commission Mixte se réunira annuellement, 
alternativement au Portugal et en Mauritanie, et fonctio-
nnera sur la base des principes établis conjointement par 
les Parties et conformément au Règlement approuvé à sa 
première réunion.

Article 4
Protection d’Information classée

La protection d’Information classée échangée entre les 
Parties, leurs représentants ou entités légales, résultante 
d’accords ou contrats de coopération conclus ou à conclure, 
sera réglée par un Accord Bilatérale relative à la Protection 
Mutuelle d’Information Classée.

Article 5
Entrée en vigeur

Le présent Accord entrera en vigueur trente jours après 
la date de notification réciproque par voie diplomatique 
de l’accomplissement des procédures légales propres à 
chacune des Parties.

Article 6
Reglement de divergences

Les divergences de toute nature qui naîtraient éventuel-
lement de l’application ou de l’interprétation des disposi-
tions du présent Accord seront réglées par les Parties par 
voie de consultations et de négociations.

Article 7
Amendements

1 — Le présent Accord peut être amendé à tout mo-
ment par consentement mutuel des deux Parties au moyen 
d’échange de lettres par voie diplomatique.

2 — L’amendement entrera en vigueur dans les condi-
tions prévues dans l’article 5.

Article 8
Validité

1 — L’Accord est conclu pour une période de 
cinq (05) ans et sera automatiquement prorogé pour des 

durées de deux années si aucune des deux Parties n’avise 
par écrit et par voie diplomatique l’autre Partie de son 
intention de le dénoncer six (06) mois au plus tard avant 
l’expiration du délai.

2 — L’expiration ou la dénonciation du présent Accord 
n’affecte pas l’exécution à terme des Protocoles d’accord 
et contrats conclus sur sa base, sauf si les deux Parties en 
conviennent autrement.

Article 9
Enregistrement

Après l’entrée en vigueur du présent Accord, la Par-
tie dans le territoire de laquelle il a été signé devra le 
transmettre au Secrétaire Général des Nations Unies 
pour enregistrement, suivant l’article 102 de la Charte 
des Nations Unies, et devra notifier l’autre Partie de 
l’accomplissement de cette procédure, avec l’indication 
du numéro d’enregistrement.

Fait à Nouakchott, le 21 Octobre 2010, en deux exem-
plaires originaux en langues arabe, portugaise et française, 
tous les textes faisant foi.

En cas de divergence d’interprétation, il sera fait recours 
à la version française.

Pour la République Portugaise:
Augusto Santos Silva, Ministre de la Défense.
Pour la République Islamique de Mauritanie:
Hamadi Ould Baba Ould Hamadi, Ministre de la Dé-

fense. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 57/2017

Aprova o Convénio de Integração Cinematográfica
Ibero -Americana, adotado

em Caracas, em 11 de novembro de 1989

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea i) 
do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
aprovar o Convénio de Integração Cinematográfica Ibero-
-Americana, adotado em Caracas, em 11 de novembro 
de 1989, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa e castelhana, se publica em anexo.

Aprovada em 27 de janeiro de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

CONVÉNIO DE INTEGRAÇÃO CINEMATOGRÁFICA
IBERO -AMERICANA

Os Estados signatários do presente Convénio:

Conscientes de que a atividade cinematográfica deve 
contribuir para o desenvolvimento e para a identidade 
cultural da região;

Convencidos da necessidade de impulsionar o desen-
volvimento cinematográfico e audiovisual da região e, de 
maneira especial, o dos países com infra estrutura insufi-
ciente;

Com o propósito de contribuir para o desenvolvimento 
efetivo da comunidade cinematográfica dos Estados Mem-
bros;


